
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - TJMG 

Torna-se público que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, realizará 

Dispensa Eletrônica, nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Processo de compra: 1031018 000228/2024 

Data da sessão: 16/04/2024 
Local – Link: https://compras.mg.gov.br/ 
Horário da Fase de Lances: 10:00h às 16:00h   
 
Objeto da Contratação:   Fornecimento de alimentação para Sessão do 

Tribunal do Júri da Comarca de Ipanema, a realizar-se no dia 24/04/2024. 

Procedimento de Contratação:  

Cotação Eletrônica, nos termos da Lei 14.133/21. 

Critério de julgamento:  

Menor preço 

Regra de participação - Lei nº 123/06: 

Em observância à legislação vigente e aplicável, a COTEP deverá ser 

exclusiva para participação de MICROEMPRESAS – ME, EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE – EPP e demais beneficiárias das regras contidas nos 

termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, do Decreto Federal nº 

8.538/2015, da Lei Estadual/MG nº 20.826/2013 e do Decreto Estadual/MG 

nº 47.437/2018, incluindo suas alterações posteriores, que explorem ramo 

de atividade compatível com o objeto licitado e atendam às condições 

exigidas nestes autos. 

 Prazo para Apresentação de Propostas:  
 
Os interessados em participar da Cotação Eletrônica deverão apresentar 
suas propostas até 16/04/2024 às 10:00h,  por meio do Portal  de Compras 
do Estado de Minas Gerais: compras.mg.gov.br. 
 
 
 
 



Sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste: 

A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021, se: 

a) Der causa à inexecução parcial do objeto; 

b) Der causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do objeto; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do objeto; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do objeto; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º. da Lei Federal nº. 12.846/2013. 

12.2. São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento 
total ou parcial das obrigações contratuais, dentre outras: 

a) Não atendimento às especificações técnicas relativas ao objeto; 

b) Não manutenção das condições de habilitação; 

c) Retardamento imotivado da execução do objeto ou de suas etapas; 

d) Paralisação da execução do objeto, sem justa causa e prévia 
comunicação ao TRIBUNAL; 

e) Entrega de objeto/mercadoria falsificado, furtado, deteriorado, 
danificado ou inadequado para o uso, como se verdadeiro ou perfeito 
fosse; 

f) Alteração de substância, qualidade ou quantidade do objeto entregue; 

g) Execução insatisfatória; 

h) Erro de execução; 

i) Perda da capacidade técnico operacional; 

j) Inidoneidade de informações prestadas à Fiscalização. 

Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 



a) Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
objeto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b” e “c” do subitem acima, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, j” do subitem 
acima, bem como nas alíneas “b” e “c”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave; 

d) Multa, observados os seguintes limites: 

d.1) moratória de até 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da 
parcela inadimplida, por dia de atraso até o trigésimo dia de atraso; 

d.2) moratória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do 
fornecimento ou serviço não realizados ou entrega de objeto com vícios 
ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 
diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

d.3) compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por 
cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total do 
objeto ou de infração que acarrete a rescisão contratual, e na ocorrência 
das demais infrações que afetem o cumprimento das obrigações 
contratuais ou por descumprimento de normas legais. 

Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a de multa. 

O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da data da notificação da sanção. 

Na hipótese de multa contratual, se esta não for recolhida no prazo 
estabelecido acima, o valor da multa aplicada poderá ser descontado de 
pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA e/ou cobrada 
judicialmente. 

Os débitos da CONTRATADA para com o TRIBUNAL, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
TRIBUNAL decorrentes desta contratação ou de outros contratos 
administrativos que a CONTRATADA possua com o TRIBUNAL. 



Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamentos eventualmente devidos pelo TRIBUNAL à CONTRATADA, 
além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente. 

A atualização do valor das multas dar-se-á de acordo com o que prescreve 
o art. 50 do Decreto nº 46.668/2014. 

A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao TRIBUNAL. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-
se os procedimentos previstos no art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021 
para a aplicação da penalidade de multa, e no art. 158 para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o TRIBUNAL; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 
14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 
12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos aqui previstos ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 



O TRIBUNAL, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados 
relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Sem prejuízo das sanções aqui previstas, os atos lesivos à Administração 
Pública previstos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, sujeitarão os 
infratores às penalidades previstas na referida lei, conforme disposições 
da Resolução TJMG nº. 880/2018, que institui e regulamenta o Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR no âmbito do Poder Judiciário 
do Estado de Minas Gerais e do Manual do Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR, instituído pela Portaria da Presidência TJMG nº 
4.713/2020. 

O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais 
autoriza o TRIBUNAL a promover a extinção do contrato, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 
Intervalo mínimo de diferença de valores entre lances: R$5,00 (cinco 
reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
 

 
 
 


